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O trabalho que ora divulgamos, de autoria do 
eminente municipalista D r . A m é r i c o  B a r r e ir a , 
foi apresentado ao I I  Congresso Nacional dos M u­
nicípios Brasileiros, realizado, em  outubro do ano 
próximo passado, em São Vicente, Estado de São 
Paulo, e publicado em  primeira mão pela Revista  
dos Municípios do Ceará de cujas páginas o trans­
crevemos .

Aprovado na I I  Comissão Técnica daquele 
conclave e, posteriormente, em seu Grande Ple­
nário, caracteriza a presente tese o seu tom  obje­
tivo  e a propriedade das soluções que alvitra para 
os problemas do Ceará, com base, digamos, no co­
nhecimento de seu inesgotável potencial de ener­
gias humanas e materiais e na períeita consciên­
cia dos males que assolam o território do Estado  
nordestino. Seu desenvolvimento econômico, re­
tardado ou impedido por uma eterna sucessão de  
fenômenos físicos domináveis, —  mas jamais do­
minados —  ainda assim constitui prova de que

possui capacidade de retenção, dentro de suas fron­
teiras, de um contingente produtivo que seria au­
m entado ao máximo se fôsse controlado o êxodo 
que debilita a fôrça demográfica do Estado, em  
ciclos quatrienais ou qüinqüenais. São as medidas 
que defende destinadas a criar novas e mais segu­
ras oportunidades de trabalho -e subsistência no 
nordeste, não só para as populações da zona m e­
nos atacada pelo flagelo da sêca mas, principal­
m ente, para as comunidades rurais e urbanas dé 
onde desertam milhares e milhares de indivíduos 
para buscarem no sul terras menos sáfaras e de 
condições mais promissoras de vida.

O trabalho do D r. Américo Barreira merece 
a atenção de todos porque é valioso subsídio ao 
planejamento da assistência sistemática que se 
deve prestar, com urgência, à grande área para 
que ela se recuperê e integre, como valor positivo, 
o quadro das fôrças econômicas do país.

0 CEARÁ, situado no coração do Nordeste, tem  
um a superfície de 153.000 km2 e um a po­

pulação que sobe a 2 .8 8 6 .0 0 0  habitantes, não obs­
tante ser a região do país mais atingida pela sêca.
Seu povo, talvez por fôrça da própria adver­

sidade a que tem  estado submetido, possui quali­
dades universalm ente proclamadas de inteligên­
cia, tenacidade e audácia .

Prolifero até o absurdo, procria para a m orte 
e sobrevive por seleção n a tu ra l.

Só no primeiro ano de vida o cearense morre 
na proporção de 330 por mil, sem falar na natimor- 
talidade e na m ortalidade após o prim eiro ano do 
nascim ento. E ’ bem verdade que esta situação 
não está bem distante da média obtida para  todo o Brasil.

Apegado à terra, à qual retorna sempre que 
pode e que nunca esquece mesmo quando a ela 
não volta mais, se vê obrigado a abandoná-la ao 
sabor da desventura, em levas, ora tangido para 
o sul, atraído pelos cafèzais, ora arrastado para o 
norte, em busca da miragem am azônica.

Por séculos tem  sido êste o seu destino, sem 
que jam ais um governo tenha dado solução ao seu 
eterno problem a.

N o Estado as vias de transporte e comunica­
ções deixam m uito a desejar. As estradas de ferro 
da Rêde de Viação Cearense, de traçado anti-eco­
nômico, com péssimo e deficiente m aterial rodante, 
não atendem  às suas necessidades m ínim as.

As estradas de rodagem tam bém  lançadas 
anti-econômicamente —  parece que de propósito 
para encarecer os fretes e carrear para fora do 
Estado as riquezas produzidas, são ainda assim 
poucas e de pequena quilom etragem . As estradas 
carroçáveis, abertas nas trilhas dos antigos cami­
nhos das boiadas e dos comboios de animais de 
carga, são causa do espantoso consumo do m ate­
rial rodante e se tornam  inservíveis na época do 
inverno.

Por êstes meios precários é que se fazem as 
ligações entre os diversos municípios e cidades, por 
éles se realiza o comércio e circula a riqueza.

Em  tôrno das cidades s e ' estende o campo 
abandonado, im produtivo ou pouco rendoso, com 
seus grupos distintos e perfeitam ente caracteriza­
dos de proprietários e habitantes não proprietários.

A grande propriedade vai passando paulati­
nam ente das mãos de seus antigos donos, das fa­
mílias tradicionais, para as do capitalista dos cen­
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tros urbanos enriquecido no lucro fácil da espe­
culação, do mercado negro e da agiotagem . O 
antigo proprietário, fascinado pelas facilidades da 
Capital, iludido pela inflação do meio circulante ou 
premido por injunções de ordem local, vende sua 
propriedade e vai em pregar seus recursos em negó­
cios que lhe parecem mais rendosos: empréstimos 
sob hipoteca ou contra promissórias, casas de alu­
guel, e tc ., quando não o empobrecem de todo os 
métodos rotineiros e anti-econômicos do trabalho 
agrícola.

Enquanto isto, decorrência natural de tôda a 
prim ária economia do país, o comerciante, o indus­
trial e o banqueiro julgam mais seguro imobilizar 
capitais em terras de edificação, na Capital, e de 
p lantar e criar, no interior.

O latifúndio apenas m udou de dono e se tor­
nou mais forte.

Essas propriedades se constituem de terras 
ainda produtivas, a despeito da erosão pluvial que 
as escalva impiedosamente e o deflorestamento 
desordenado que se processa diante das vistas in­
diferentes dos governantes.

Aí se planta o algodão, sempre hidrizado —  
herbáceo e arbóreo (m ocó), entrem eado a “carrei­
ras” de milho e feijão, sem o concurso da m aquina­
ria moderna, nem mesmo o simples arado a tração 
anim al. Plantam , ainda, a cana de açúcar, para 
o fabrico da rapadura e, mais especialmente, da 
aguardente (C achaça); a mandioca, para o fabri­
co da farinha, o café, as fruteiras, a mamona ou se 
colhe a cêra de carnaúba e a oiticica.

P ara  certas culturas é generalizado o regime 
da “m eia” . Isto  é, o camponês sem terra tem  todo 
o trabalho, todos os ônus e do líquido obtido a 
m etade  é do dono da te rra . E ’ o caso da cana de 
açúcar e do algodão. Para outras culturas, como 
o milho e o feijão, o regime é diferente. O cam­
ponês sem terra, geralmente chamado “m orador”, 
tem direito ao “roçado” (pequeno tra to  de terra no 
qual êle e a família, sozinhos, brocam (derruba da 
m ata), queimam, cercam, plantam , limpam e co­
lh em ). D a colheita pagam  um a parte que varia, 
conforme a praxe corrente em cada região ou em 
cada propriedade, é a “renda” . N as culturas de 
custeio barato ou de alto valor negociável, como a 
cêra de carnaúba, a oiticica, o café, não há nem a 
“renda” nem a “m eia”-. O patrão paga para traba- 
lhá-las baixos salários que variam  entre cinco e dez 
cruzeiros diários.

Em  geral em cada propriedade o patrão m an­
tém um “fornecimento” onde o agregado adquire 
gêneros de prim eira necessidade a crédito, a preços 
elevados. A través do “fornecimento” o proprietá­
rio tem  o “m orador” prêso pela dívida, obrigando-o 
a vender sua produção antes de ser colhida, por 
preços vis. E ’ a cham ada .compra na “flor” e na 
“fôlha” .

Além dos lucros diretos decorrentes da “ren­
d a” e da “m eia” (em  cujo sistema os riscos pesam 
apenas sôbre o camponês pobre: sêca, saúva, lagar­
ta, e tc .) ,  há a vantagem  de que cada “roçado” 
será, depois da colheita, a “capoeira” (cercado para 
pastagem  de gado) .

Aí tam bém  se cria o gado, especialmente o 
vacum, mesclado de raças finas, com mais freqüen- 
cia o zebu: guzerat, gir, nelore, indubrasil, a m anei­
ra rústica . Cruzado entre si ao acaso, sem método, 
ou com outras raças e variedades, nossos rebanhos 
decresceram em quantidade, e gerou-se um gado 
estranho, enfezado, em processo de degenerescên- 
cia, pouco leiteiro 'e  pouco fecundo, dizimado pela 
fome aguda nos longos verões, pela raiva e pela 
febre aftosa que hoje grassam de forma endêmica 
nos sertões cearenses.

Na pecuária o criador m antém  o “vaqueiro”, 
que já não é a figura heróica do hércules-quasímo- 
do, de Euclides, mas, apenas o Quasímodo liqui­
dado pela subnutrição crônica, que está desapare­
cendo pela redução dos rebanhos e pela criação em 
pastos fechados. Nas fazendas menores há o “cam- 
peiro”, espécie de vaqueiro a pé. Êsses homens re­
cebem como paga de seus trabalhos na pecuária 
um pouco de leite, no inverno, e a “sorte” (na épo­
ca da “ferra” e da assinação —  isto é, quando o 
pecuarista marca o seu rebanho novo —  o vaquei­
ro ou campeiro recebe de cada quatro ou cinco 
filhotes um para si, é a “sorte” ) . No entanto, en­
dividado se vê forçado a vender a “sorte” para 
pagar a conta e, assim, jam ais consegue fazer seu 
próprio rebanho.

Nas relações entre o proprietário e o agre­
gado se m antém  o costume pelo qual êste é obri­
gado a trabalhar pelo menos 3 dias àquele pela 
paga estipulada que é sempre m uito inferior ao 
preço do trabalho dos trabalhadores independen­
tes, é a “sujeição” . Os dem ais dias o trabalhador 
pode em pregar em seus próprios serviços.

O “m orador” é o camponês -sem terra, que 
trabalha a terra  alheia.

Êsse homem branco, analfabeto, sem direito 
à escola, sem direito à estabilidade no trabalho, 
sem legislação protetora, é o pária, é o servo da 
gleba, prêso um belicalm ente ao patrão por mo­
tivos econômicos, sociais e até por um a espécie 
de respeito totêm ico.

O salário irrisório do homem do campo no 
Ceará torna-se simplesmente inconcebível quando 
se tra ta  do pagamento que recebe a m ulher (de 
dois a seis cruzeiros diários) e a criança de menos 
de quinze anos, que percebe de um a três cruzei­
ros por dia.

O camponês cearense como, em geral, em todo 
,o Brasil, não 'tem  capacidade aquisitiva. Nos anos 
de bom inverno chega a com prar alguma roupa, de 
panos de inferior qualidade. A alimentação, em 
tais épocas, é mais abundante, porém, insatisfató­
ria. Pela manhã, café simples, às vêzes com uma 
broa de goma de mandioca, a nossa “tapioca” . 
Almôço : feijão, farinha, rap ad u ra . Em  alguns 
casos o feijão ou a farinha, é substituído pelo 
cuscus de milho ou pelo m acunzá.

No rigor cio verão, quando sua pequena pro­
dução já se consumiu, come o que consegue por 
adiantam ento no “fornecimento” do patrão . Em 
geral são aquêles mesmos alimentos, contudo, em 
muito menor quantidade. Ao mesmo regime ali­
m entar estão submetidas as crianças e os velhos.
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Não há leite, nem frutas ou verduras, exceto a me­
lancia e o maxixe, na quadra invernosa. Não come 
gordura, a não ser eventualm ente, ou quando caça 
uma nam bu ou um mocó. E  esta tam bém  é sua 
ração de carne. v

A casa é de taipa, de teto  de telha ou palha, 
baixa, de chão batido, composta de sala e “cam ari­
nha”, isto é, o quarto do casal. As que possuem 
maior número de cômodos, são exibidas com orgu­
lho por seus m oradores. O fogão é a “trem pe” (três 
pedras no chão) fora da casa, onde cozinha a pa­
nela de barro “atiçada” pela filha ainda pequeni­
na. Dorme em rêdes —  quando as possui —  via 
de regra pequenas e pouco lim pas. Não tem  há­
bito de higiene e asseio. Dorme como vem do tra ­
balho, com as mesmas roupas, sem ao menos lavar 
pés e mãos. Os longos verões de sete a oito meses 
—  de junho de um ano a fevereiro do seguinte —  
as dificuldades de água, cria nêle costumes de su­
jeira de que nem mesmo se apercebe, agravada a 
situação pela falta de roupa para m udar.

Veste sum ariam ente. As mulheres vestidas 
de saco ou chita, com poucà ou nenhum a roupa in­
terna. Os homens, calça e blusa de tecido grosseiro, 
ou apenas ca lça . As crianças até os oito ou dez 
anos vivem despidas. Todos, homens, mulheres 
e crianças, praticam ente m ulam budos.

Os sadios, os mais fortes (sobrevivos por sele­
ção natu ra l); os que têm  menores encargos de 
família, conseguem ganhar o suficiente para um a 
alpercata de rabicho, para uma roupa de mescla 
azul ou de riscado, que usam nas grandes festas 
do ano: Natal, São João, o dia do santo padroeiro.

Prêso ao patrão pela dívida, nem mesmo pode 
procurar outra m orad ia. E  se o faz, isto de nada 
lhe adianta, pois na nova m oradia a situação será 
a m esm a. Ainda se vê um patrão vender a “conta” 
de seu morador a outro patrão que, dêste modo, 
“compra” o próprio cam ponês.

No entanto, apesar disto, o Ceará consegue 
ser um grande Estado produtor, figurando nas esta­
tísticas oficiais logo após São Paulo, Rio Grande 
do Sul, Minas Gerais, Bahia e Pernam buco.

Sua balança, comercial para o estrangeiro, 
amda agora favorável, fornece ao país parte das 
divisas que são desperdiçadas em superfluidades 
nos grandes centros urbanos do sul.

A terra erodida, a agricultura de métodos 
obsoletos, o braço humano extenuado pela miséria, 
o erecem, assim mesmo, uma produção expressiva 
de mais de um milhão de toneladas de cana de 
açucar, setecentas mil de milho, seiscentas mil de 
mandioca, cem mil de feijão, quarenta mil de arroz, 
alem da grande produção de algodão, m am ona’ 
oiticica, e cêra de carnaúba.

Sua população pecuária recenseada é de 
1 .52 7 .00 0  bovinos, 292 .000  eqüinos, 299 .000  
asininos, 161.000 muares e mais 3 .1 4 2 .0 0 0  por­
cos, ovelhas e cabras, sendo o maior rebanho do 
N orte e Nordeste, desde a Bahia até o Am azonas.

Esta situação, pouco conhecida no Brasil fora 
da restrita esfera dos estudiosos especializados se 
apresenta como miraculosa aos olhos dos que com 
ela tomam superficial contato .

No entanto, sua explicação é sim ples. E ’ que 
há boas e objetivas condições de exploração eco­
nômica e racional desta região de clima sêco, firme 
e saudável, onde será possível, com irrigação cientí­
fica, obter produção perm anente em todos os meses 
do ano.

Contudo, esta perspectiva otimista, mas, exata, 
se detém  no primarismo da exploração agrícola e 
agropastoril, na incúria e na ineficácia do govêr- 
no . A m áquina é instrum ento desconhecido ou 
pouco usado. A propriedade, quase inexplorada e 
retida nas mãos de um a m inoria. O crédito min­
guado, burocratizado e inoperante. A assistência 
falha, morosa e em pírica. No panoram a só há dois 
fatores positivos, ambos detratados : A terra  e o 
hom em .

Mesmo no Cariri, zona agrícola por excelen- 
cia, situada no extremo sul do Estado, ao sopé da 
Chapada do Araripe, onde os efeitos da sêca são 
quase nulos, talvez não haja dez tratores agrícolas 
já  que o Crato, município líder da região, apenas 
possui dois.

Nem  sequer existem serviços agrogeológicos' 
e agrofísicos, no E stado.

Mas, se o inverno é contínuo, “criador”, como 
dizemos por cá, as áreas cultivadas, em bora esteja 
em decréscimo o rendim ento por hectare, produ­
zem razoavelm ente e se não trazem  a prosperida­
de, provêm a sobrevivência de sua população.

Em  geral se perdem, cada ano, to tal ou par­
cialmente, as prim eiras plantações e seu rendim en­
to  se reduz pelas estiagem que por vêzes entre- 
meam a estação chuvosa e pelo ataque das pragas.

Quando já colhida a parte salva da produção, 
outros perigos a am eaçam : Deficiência de trans­
porte, falta de silos e arm azéns.

A área total do Estado, considerada produ­
tiva, é de mais de oito milhões de hectares. T oda­
via, apenas 850 .000  são aproveitados, como se vê 
abaixo :
Algodão ......................... .......................................  260 .000 ha .
M ilho ....................................................................  180.000 h a .
M andioca . ........................................................  60 .000  ha .
M a m o n a ...............................................................  50 .000  ha .
Caná de açúcar ................................................. 25 .000  ha .
Café ....................................................................... 15.000 ha .
Outras culturas .................................................  120.000 ha .

T o t a l ............................. ......................... 850.000 ha .

Só as terras cultiváveis do Vale do Cariri, irri­
gadas pela descarga de centenas de fontes naturais, 
num total calculado em 100 milhões de metros 
cúbicos, dos quais mais da m etade se perde por 
evaporação e reabsorção por falta de um serviço 
adequado de aproveitam ento e conservação dêsses 
mananciais, poderiam ser explorados pelo menos 
no décuplo de sua atual u tilização.

Além destas, porém, há as terras frescas das 
serras da Ibiapaba, Baturité, U ruburetam a e ou­
tras, cada dia mais escalvadas pela erosão e resse­
quidas pelo deflorestamento, mas ainda assim pro­
dutivas .
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Não só estas são as terras de fácil e rendoso 
aproveitamento, no Ceará.

Inúmeros açudes, como o “General Sampaio”, 
com um a capacidade de 322 .0 00 .0 00  de metros 
cúbicos, e centenas de outros, grandes, médios e pe­
quenos, poderiam fornecer, quer em suas bacias de 
irrigação como nas bacias hidráulicas, milhares 
de hectares de terras cultiváveis. O pouquíssimo 
que já temos em “Lima Campos” e em “Forqui- 
lha” é uma amostra concludente do que podería­
mos te r.

E  ainda há as terras frescas dos leitos tempo- 
ràriam ente secos dos rios, onde a água é quase su­
perficial, próprias para culturas de verão e que já 
hoje respondem pela alimentação de milhares de 
pessoas.

As terras risáceas dos vales do M achado e do 
Salgado, ou do médio Jaguaribe, poderiam assegu­
rar uma produção de arroz suficiente ao abasteci­
mento interno, sobrando para exportação.

Nos sertões mais secos, na faixa compreendi­
da entre o litoral e o Cariri, onde se estendem os 
melhores campos de pastagens, é produzido o algo­
dão arbóreo, tipo Seridó, que entre nós cham a­
mos “mocó”, em grande quantidade, bem como a 
m am ona e a oiticica.

Em  todo o Ceará a mandioca dá rendosamen­
te e, de modo especial, na Chapada do Araripe e 
em todo o longo da Cordilheira da Ibiapaba.

Nativa na terra cearense, especialmente na 
zona litorânea e no Baixo Jaguaribe, a carnaubeira 
é uma riqueza perm anente.

As frutas e verduras, inclusive a batata  inglê- 
sa (ba ta tin ha), o repolho, a beterraba e a cenoura 
se comportam magnificamente nas serras e mesmo 
em pleno sertão, como é o caso das excelentes la­
ranjas de Rüssas e da Fazenda Teotônio, esta em 
plena zona sêca de Quixeram obim .

Os melões e melancias, apreciados e caros 
m anjares da mesa dos ricos, nas capitais do sul, 
nascem aqui sem ninguém plantar, com as primei­
ras chuvas do inverno ou nas vazantes de rios, 
açudes e lagoas.

A pecuária existe tam bém  ao Deus d a rá .
N a estação chuvosa formam-se as pastagens 

naturais, igualmente ao acaso, sem que sejam plan­
tadas. D urante os longos verões, de junho de um 
ano a janeiro do ano seguinte, as pastagens se res­
secam, perdendo, aos poucos o valor nutritivo. 
Ninguém as fena e guarda . No curso da longa es­
tiagem o gado emagrece, perde as forças, começa 
a cair —  cair de fom e. Só então se lhe ministram 
rações alim entarés que consistem em ram a de ca- 
nafístula, palm a e outros cactos e caroço de algo­
dão ou capim verde, plantado para tais emergên­
cias na bacia hidráulica de açudes e lagoas.

Como o homem, o animal sobrevive por sele­
ção natural. A m ortalidade pela subnutrição é 
certa e percentualm ente elevada. Êsse gado, en­
fraquecido pela fome, é prêsa fácil das doenças, 
elevando, dêste modo, os índices de m ortalidade.

Se sobrevêm a sêca, isto é, se não chove em 
fevereiro ou março, esta economia precária, empí­
rica e sem reservas se desorganiza, se desmantela 
atingindo a todos, mas de modo profundo e trágico 
ao camponês sem terra, que vive do salário da “su­
jeição” e da pequena cultura dos roçados.

Em tais circunstâncias o homem, aos magotes, 
com mulher, filhos e os miseráveis pertences, emi­
gra em retiradas coletivas, num triste êxodo perio­
dicamente repetido.

A pé pelas estradas, em caminhões ou no po­
rão dos navios, busca outras terras, indo povoar o 
“inferno verde” ou suprir a deficiência de braços 
no mercado de trabalho da agricultura sulista.

M uitos morrem literalm ente de fome. Outros 
morrem das doenças que seguem o cortejo da mi­
séria .

Sob a pressão cada vez mais forte das popu­
lações famintas, premido pelo mêdo da violência 
desordenada que já se torna freqüente, o Govêrno 
Federal ordena os “serviços de emergência”, sem 
plano, sem continuidade, anti-econômicos, somente 
para deter ou retardar a revolta da população in- 
tran qü ila .

Produzido a intervalos relativam ente longos, 
o dantesco espetáculo do aniquilamento de uma 
população laboriosa já  poderia ter sido suprimido 
do quadro das misérias nacionais pela introdução 
de um a agricultura especializada, pela açudagem 
intensiva, pela irrigação científica, pela proteção 
aos mananciais, pela retificação dos cursos dágua, 
pela defesa do solo contra a erosão, pelo crédito 
barato, pela melhor distribuição da propriedade.

Fala-se na necessidade de fixar o homem à 
terra, de deter o êxodo rural, de descongestionar os 
aglomerados urbanos das capitais.

Tem  sido isto objeto de artigos, discursos e 
congressos.

Soluções as mais diversas, desde as platônicas 
até as policiais, têm  sido sugeridas e ten tadas.

Já  se chegou a proibir, com a insensatez da 
inépcia, a saída dos retirantes dos Estados nordes­
tinos, com a polícia m ontando guarda nas estradas.

Outros atribuem  a responsabilidade à escola. 
Na verdade esta não poderia ser pior. Sem ne­
nhum conteúdo social, sem nenhuma afinidade 
com o meio, quase não chega a ensinar a ler, mas é 
positivam ente certo que não educa, já  que educar 
é preparar para a vida. Falta-lhe sentido telúrico e 
hum ano. E ’ a mesma no interior do Ceará ou num 
subúrbio do Rio de Janeiro . Não cria amor à te rra . 
Não ensina como aproveitá-la. Não é a escola do 
dono, é a escola do servo. T ira os estímulos, m ata 
a iniciativa, cria repulsa ao meio. Completa-a o 
ensino secundário, intelectualista, fábrica de maus 
doutores, nos ginásios e colégios que se m ultipli­
cam tom ando o lugar que, no interior, de direito e 
por simples previdência social, teria que caber às 
escolas técnico-profissionais, criadoras do trabalha­
dor especializado.

»
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Mas, essa má escola responde somente por 
pequena parcela da grande responsabilidade pelo 
êxodo rural, fenômeno nacional e não apenas nor­
destino .

A causa fundamental, que ressalta aos olhos, 
dessa instabilidade das populações do interior é a - 
falta de condições objetivas de vida decente, de 
relativa segurança econômica, criada pelo 'semi- 
feudalismo imperante, fruto do sistema de pro­
priedade existente, no qual se apoia o regime semt- 
colonial em que vegeta o país.

T al situação não se modificará com apelos 
nem com medidas policiais nem com abstratas leis 
inexeqüíveis. Sòmente com a extirpação do lati­
fúndio improdutivo, com a disseminação da peque­
na propriedade, com a exploração das riquezas po­
tenciais da Nação, com a conseqüente criação de 
um sólido mercado interno, poderemos caminhar 
para um futuro promissor para a reconstrução pa­
cífica de nossa P á tria .

Se há uma coisa sôbre a qual não existem dis- 
crepâncias, é a convicção, presente na consciência 
de todos os brasileiros, da necessidade imperiosa e 
urgente da “Reform a Agrária” .

Homens de todos os partidos, de tôdas a-; ten­
dências ideológicas, proclamam hoje sua conve­
niência .

A princípio a expressão era tabu, tida como 
perigosa inovação destinada a solapar os alicerce-; 
do regim e. Mas, mesmo sem a Reform a Agrária 
o regime foi se esboroando, enredando-se nos com­
promissos antinacionais, amqntoando sôbre os 
ombros problemas irrem ovíveis.

Agravado o desequilíbrio econômico-financei- 
ro, armazenados os excedentes exportáveis da pro­
dução pela disparidade de nossos preços no mcr- 
cado internacional, o “déficit” na balança comer­
cial caminhando passo a passo com a elevação do 
custo de vida, a insatisfação coletiva atingindo as 
raias do desespêro, clamam pela solução indispen­
sável, pelo remédio heróico: A Reform a Agrária.

Dois presidentes de repúblicas a preconiza­
ram, embora, presos às fortes raízes do latifúnd 
não tenham  tido fôrça para sequer iniciá-la.

Agora chegou a vez da Igreja Católica, já  as­
sustada diante do rum o dos acontecim entos.

Tam bém  ela, pela palavra de dois de ‘seus 
mais autorizados representantes, proclam a a neces­
sidade da Reform a do regime de propriedade que ainda p erd u ra .

E ’ corriqueiro que a Reforma visa à liquida­
ção do latifúndio improdutivo, eliminando o siste­
ma semifeudal im perante.

Logo, ela traz como resultado imediato o au­
mento geral da produção, fato que gera conseqüên­
cias profundas em tôda a economia pública e p ri­vada.

O aum ento da produção pela elevação do 
número de produtores e pela adoção de nova téc­
nica de trabalho agrícola, determ inará a redução

do seu custo e, conseqüentemente, a queda dos 
preços.

No mercado interno a redução do custo de 
produção significa maior capacidade aquisitiva do 
povo, melhor standard de vida, aum ento do salário 
real e, ainda, maior volume de produção negocia­
da, maior circulação de riquezas.

No mercado externo se expressa pela possi­
bilidade de mais fácil e vantajosa concorrência na 
paridade internacional, conquista de novos m er­
cados, maior volume de m ercadorias exportáveis, 
estabilidade na balança com ercial.

Ao lado dos efeitos econômicos evidentem en­
te se farão sentir as conseqüências políticas.

Com uma produção volumosa, capaz de aten­
der à crescente procura do m ercado interno e su­
ficiente para registrar excedentes exportáveis a 
preços convenientes surgirá a necéssidade da con­
quista de novos compradores no exterior, alargan­
do a área dos negócios internacionais.

E ’ pacífico que os países produtores de maté- 
ria-prima vivem na dependência dos mercados con­
sumidores que são, por sua vez, os exportadores de 
produtos industriais. Isto estabelece relações de 
dependência: é o semicolonialismo. E  o país que 
vive semicolonialmente, está sob a influência de 
um im perialism o.

Desde, porém, que o país semicolonial come­
ce a produzir mais do que ao país imperialista con­
venha adquirir, ou mais do que o mercado interno 
seja capaz de consumir, cria-se um desequíbrio 
que se traduz :

a )  Pela crise interna, aguda, e pelo “déficit” 
da balança comercial com o exterior;

b ) Pela necessidade de rom per o acôrdo de 
relações com a procura de mercados fora da área 
do imperialismo dom inante.

No caso brasileiro, chegamos ao prim eiro im­
passe. Estamos com um m ercado interno de re­
duzida capacidade aquisitiva que gera os exceden­
tes para os quais há um mercado externo desin­
teressado na área de nossas transações tradicio­
nais. Inversam ente, acumulamos imensas obriga­
ções comerciais no exterior para cuja liquidação 
não parecem existir perspectivas favoráveis.

Chegamos, assim, a um a situação jam ais atin ­
gida em qualquer outra época.

Podemos,- talvez, adiar, por algum tempo, a 
debacle im inente com alguma onerosa operação de 
crédito no estrangeiro, como estamos tentando 
fazê-lo com operações, de crédito interno: o desas­
troso e suicida financiamento da produção pelo 
Banco do B rasil.

No entanto, o caminho certo, com patível com 
os interesses do país e de seu povo, é procurar em 
outra área de negócios um intercâm bio de trocas 
comerciais capaz de assegurar um m ercado remu- 
nerativo para os excedentes exportáveis que se 
acumulam sem compradores, financiados in terna­
m ente acima dos preços correntes no estrangeiro.

Neste Congresso de Municípios, no qual se 
fala a voz da Pátria, vinda dos seus mais remotos
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recantos, cabe aos municipalistas em punhar a 
bandeira salvadora.

A Reform a Agrária que o povo brasileiro re­
clama e pela qual aspira, exige modificações cons­
titucionais, sobretudo para alterar o disposto no 
A rt. 141 § 16:

A rt. 141
A Constituição assegura aos brasileiros e aos estran­

geiros residentes no país a inviolabilidade dos direitos con­
cernentes à  vida, à liberdade, à segurança individual e à 
propriedade, nos têrm os seguintes:

§ 16 —

E ’ garantido o direito de propriedade, salvo o caso de 
desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou 
por interesse social, m ediante prévia e  justa indenização 
em  dinheiro. E m  caso de perigo im inente, como guerra ou 
comoção intestina, as autoridades com petentes poderão usar 
da propriedade particular, se assim o exigir o bem  público, 
ficando, todavia, assegurado o direito à indenização ulte- 
rior.

Decorrência disto seria, igualmente, a altera­
ção da Lei das Expropriações e do próprio Código 
Civil vigentes.

O processo expropriatório no Direito Brasi­
leiro, exigindo várias formalidades, inclusive auto­
rização legislativa, já  não se coaduna com a nossa 
realidade social e, mesmo, com a Constituição F e­
deral quando condiciona o uso da propriedade ao 
bem-estar social (A rt. 147) e coíbe o abuso do 
poder econômico (A rt. 1 4 8 )."

Quando se tra te  do latifúndio não explorado, 
usado contra o bem-estar social, o caminho justo 
seria a desapropriação pura e simples, sem inde­
nização nenhum a. Mas, ainda que se aceite o con­
ceito do § 16 do A rt. 141, quanto à  necessidade 
da indenização, esta não deverá ser necessáua, 
obrigatória e prèviam ente  em dinheiro.

Nos países que intentaram  a Reform a Agrá­
ria, mesmo sem a abolição da propriedade privada, 
isto é, a socialização total das terras, como o M é­
xico, a República Popular Chinesa e outros, esta­
beleceram critérios diversos, conforme cada caso e 
previram  a indenização em títulos da dívida p ú ­
blica, resgatáveis a longo prazo e a juros baixos.

Em alguns dêles se instituiu o sistema da ven­
da da pequena propriedade aos camponeses sem 
terra, tam bém  a longo prazo e a juros módicos, 
constituindo os recursos dela decorrentes o fundo 
de am ortização das próprias obrigações emitidas 
pelo Govêrno.

Ao lado da pequena propriedade, coexistirá a 
média e a grande (como na China, o país que, pe­
las suas condições mais se assemelha ao nosso, no 
que respeite à instituição' de uma Reform a Agrá­
ria ), exploradas por seus donos e em proveito de 
sua economia privada. Enquanto o Govêrno, em 
determ inadas circunstâncias, instalará grandes pro­
priedades coletivas, assistidas tècnicamente, sobre­
tudo como núcleos de colonização e disseminação 
da população.

E ’ pacífico que Reform a Agrária não é pura 
e simplesmente dar terra  a quem não a possua.
E ’ dar terra a quem queira e possa trabalhá-la e 
em condições de tirar dela os seus proventos, ele­
vando os índices de produção e consumo. Pressu­
põe, portanto, proximidade de centros consumido­
res e de vias de escoamento, bem como terras fér­
teis e assistência técnica do Poder Público ao qual 
incumbirá determ inar os tipos de cultura a ser rea­
lizada em cada gleba, tendo em vista os interêsses 
do mercado local e nacional.

Um dos argumentos, já  hoje bastante desmo­
ralizada, contra a Reform a Agrária no Brasil é 
que temos milhões de hectares abandonados na 
Amazônia, no Brasil Central e pelo país afora. 
No entanto, de que serve produzir em tais regiões 
se não há maneira econômica de levar a produção 
ao mercado consumidor ?

E ’ idéia nossa desenvolver, no futuro, um 
plano de Reforma Agrária, para o Brasil, estudan­
do cada região e estabelecendo as regras gerais 
da subdivisão da terra em cada uma delas.

No entanto, a bibliografia nacional sôbre o 
assunto vai pouco além dos trabalhos dos Srs. F á ­
bio Luz Filho e Aguinaldo Costa, exigindo um 
grande esforço de compilação, anotação e pesqui­
sa, estudo da geografia econômica das diversas 
regiões, manuseio de dados estatísticos, bem como 
a comparação, por analogia, aos planos e leis sôbre 
o que se está fazendo presentem ente em vários 
países, especialmente na República Popular da 
China e nas Repúblicas de Democracia Popular, 
na E u ro p a .

Neste breve estudo apresentarem os apenas 
apontam entos para a fixação do camponês nor­
destino, notadam ente do Ceará, à base das idéias 
gerais da Reforma Agrária, aplicando-as às con­
dições objetivas de nosso Estado; de modo a liqui­
dar o êxodo desordenado e reduzir ao mínimo os 
efeitos das periódicas crises clim atéricas.

A sêca no Nordeste é mais um a criação da 
incapacidade adm inistrativa do Poder Público do 
que na verdade, uma contingência mesológica.

Salvo em algumas regiões, onde os lençóis são 
profundos, a água, no Ceará, está quase à flor da 
te r ra .

Por outro lado já temos reprêsas de todos Os 
tipos, construídas, com uma capacidade total apro­
xim ada de 3 .0 0 0 .0 0 0 .0 0 0  m3, o que dá uma mé­
dia superior a 1 .00 0 .00 0  de litros dágua por ha­
bitante, sem falar na descarga dos rios temporários 
e nas fontes do Cariri.

Mas, nesta população de 2 . 886.000 habitan­
tes, há menos de 70.000 proprietários, 2,4% para 
os 93 .000  estabelecimentos recenseados. E  da­
queles, menos de 20 .000  possuem mais da m etade 
da área to tal.

Até no Cariri, onde se pretende desnecessária 
a Reforma Agrária, sob o pretexto de que a terra, 
ali, já  é bastante subdividida, se impõe urgente­
m ente a m udança do sistema existente, pois, no 
Crato, para exemplificar apenas com êsse municí­
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pio, há menos de 700 proprietários, para os 883 
estabelecimentos existentes, com um a área de 
85 .000 h a . dos quais apenas 3 .50 0  são cultiva­
dos . Como a população do Crato é de 48 .000  te ­
mos 1,4% de proprietários, média inferior à do 
próprio Estado.

Com êstes ligeiros dados colhidos na E sta­
tística do I .B .G .E . , 's e  evidencia a m á distribui­
ção da propriedade entre nós, causa da fuga de 
homens válidos para outros Estados, desorganizan­
do tôda a economia cearense.

Em trabalho que apresentam os ao 8.° Con­
gresso Brasileiro de Educação e publicado às pá­
ginas 557 e seguintes dos seus “Anais” já  defen­
díamos a necessidade de um sistema de colônias 
destinadas à fixação do camponês nacional.

Posteriormente, no 1.° Congresso de M unicí­
pios Cearenses (1949) voltamos a insistir na idéia, 
com simpática repercussão naquele conclave.

Agora mais do que nunca entendem os ser in­
dispensável um sistema de fixação do homem a 
ser urgentem ente adotado, mesmo antes da ne- 
cessaria reforma constitucional que preconizamos 
para a instituição da Reform a Agrária.

Que terras, no Ceará, se prestariam  à subdivi­
são para entrega a camponeses não proprietários?

Já  o dissemos acima que temos vários m ilha­
res de hectares de terras irrigáveis na bacia de irri­
gação dos açudes públicos e daqueles que feitos 
com cooperação do Poder Público, não têm  utili­
zação econôm ica. Nesses mesmos reservatórios 
existem terras férteis na bacia hidráulica, acima da 
soleira do sangradouro, tam bém  de utilização fácil e rendosa.

Grande parte dessas terras já  pertencem  ao 
Poder Público e por uma portaria em vigor do M i­
nistério da Viação se preconiza a localização nelas, 
de famílias camponesas pobres, nas épocas de sêca.

Com essas terras se poderia iniciar a fixação 
dos cearenses e nordestinos em geral, desde que 
adotado um plano simples e exeqüível.

Partindo das idéias sustentadas por nós no 
Congresso de Goiânia —  1942, poderia o Govêrno 
desapropriar as terras das bacias hidráulicas e de 
irrigação dos grandes açudes, e que ainda não lhe 
pertençam, localizando ali colônias agrícolas, tèc- 
nicamente assistidas e em condicões mínimas de rentabilidade.

Conforme as características da terra, em cada ‘ 
caso, e o tipo de atividades a ser empregado, o Go­
vêrno a dividiria em glebas, cada uma delas entre­
gue a uma. família de camponês sem terra, com 
uma casa, estábulo, certo núm ero de cabeças de 
gado, instrum entos agrícolas, conforme os casos.

Vinte glebas próximas ou contíguas constitui­
riam  uma Unidade Econômica assim organizada :
UNIDADE ECONÔMICA 
20 Glebas

1 Escola de Alfabetização
1 Escola P rim ária  R ural

de Adultos
1 Capatazia Agrícola

1 Cooperativa de Consumo 
1 Delegacia de Costumes 
1 Clube Recreativo 
1 Am bulatório

Num a U .E .  viveriam vinte famílias ou seja 
de 120 a 140 pessoas, ligadas pelos mesmos inte- 
rêsses e o mesmo desejo de progredir econômica 
e socialmente.

Para  essa pequena com unidade haveria escola 
para as crianças, de caráter ruralista, ensinando, 
de cedo a conhecer a terra, sua exploração e as 
compensações que poderão advir dela; um a escola 
de adultos, destinada a m elhorar o nível cultural 
da comunidade, capacitando-a para um  aprovei­
tam ento racional de suas atividades; um a capata­
zia agrícola, com m áquinas e instrum entos para 
uso comum das glebas, sob a direção de um  capa­
taz habilitado; um a cooperativa de consumo, cons­
titu ída de cotas-partes subscritas pelos próprios 
posseiros e pagas pelo Govêrno que incorporará 
tais quantias ao custo da gleba, para efeito da fixa- . 
ção do preço de v end a . A cooperativa se destina 
a possibilitar a manutenção dos posseiros até que 
comece a reprodutividade das atividades econômi­
cas; a delegacia de costumes, cujo fim é promover 
a harmonia, a ordem e a m oralidade dentro da 
U . E ., com função mais educadora do que policial; 
o ambulatório, dirigido por enfermeiro hábil, desti- 

. nado a aplicação de injeções, curativos, socorros de 
urgência; o clube recreativo, com finalidade espe­
cífica de propiciar aos membros d a comunidade 
atividades recreativas, esportivas e sociais.

Acima da U .E .  serão constituídas organiza­
ções mais completas que chamaremos : Unidades 
Sociais, assim organizadas :
UNIDADE SOCIAL
10 Unidades Econômicas 

1 Escola de Iniciação Agrícola 
1 Escola de A rtes Domésticas 
1 Escola de Capatazes Agrícolas 
1 Pôsto Agropecuário 
1 M atem idade-H ospital 
1 Cooperativa de Crédito 

e Produção 
1 Centro Recreativo
1 Presídio Agrícola

A U . S . terá  uma população de 1.200 a 1 .500
pessoas.

A escola de iniciação agrícola e a de capata­
zes preparariam  os adolescentes da comunidade e 
adultos; a escola de artes domésticas, para moças, 
ensinaria corte, costura, bordado, indústrias casei­
ras, trabalhos manuais; o pôsto agropecuário, a 
cargo de um agrônomo, provido de m aquinaria 
mais complexa m inistraria a orientação técnica; a 
m aternidade-hospital, dirigida por médico, teria a 
função médico-hospitalar que o próprio nome indi­
ca; a cooperativa de crédito e produção, financia­
da pelo sistema previsto para a cooperativa de 
consumo financiaria o custeio das safras e nego-

i
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ciaria a produção obtida; o centro recreativo tinha 
função idêntica, porém, mais ampla (cinema, tea­
tro, e tc . ) do clube previsto para as U . E . Em  área 
própria ficaria o Presídio Agrícola onde ficariam 
reclusos os desajustados, condenados por delitos 
graves.

O custo da desapropriação e mais o valor das 
obras e bens, nas U . E ., assim como as cotas-partes 
de capital das cooperativas seriam computados 
para calcular o valor das glebas.

Cada posseiro, na conformidade com a lei e 
os regulamentos, seria debitado pelo valor de sua 
gleba, obrigando-se a amortizá-lo dentro de trin ta 
anos, a juro de 3%  ao ano, pela Tabela Price.

O custo das obras e despesas de pessoal das 
U .S . seria da responsabilidade do Poder Público 
que reservaria para isto especiais disponibilidades 
orçam entárias.

Assim à prim eira vista parece fabuloso o plano 
aqui exposto.

No entanto considerando-se o preço da terra 
em nosso Estado e o custo de modestas instalações, 
não seria exagerado otimismo estabelecer á  média 
de Cr$ 50.000,00 como valor de cada gleba. 
Assim cada Unidade Econômica custaria C r$ . . . 
1 .000.000,00, pelo que uma Unidade Social custa­
ria ao Govêrnó Cr$ 10.000.000 ,00 .

Somente com os recursos dos 3%  da receita 
tributária da União destinado ao com bate aos 
efeitos da sêca se poderiam  instalar, num só ano, 
60 “Unidades Sociais” fixando 12.000 famílias e 
criando 12.000 nos proprietários.

Com os recursos consignados no Orçamento 
da União só para as desordenadas subvenções e 
auxílios, se instalariam  mais 20. Se se aplicasse 
nisto soma equivalente ao oneroso e anti-econômi­

co financiamento dos empréstimos dos pecuaristas, 
teríamos mais 600 dessas colônias.

Portanto, é possível a adoção de um plano de 
fixação do homem do campo, em todo o país den­
tro  dos recursos atuais da Nação e da legislação 
em vigor.

Desta forma concluímos por que o 2.° Con­
gresso Nacional dos Municípios Brasileiros reco­
mende ao Govêrno Federal:

I  —  Adoção de um  Plano de Reform a Agrária, para 
pronta aplicação em todo o território  nacional, e  envio do 
respectivo projeto ao Parlam ento, tendo em  vista :

a) Constituição da pequena propriedade agrícola em 
terras férteis, próxima aos centros consumidores e às vias 
de transporte;

b)  Constituição de Colônias Agrícolas para explora­
ção coletiva de áreas cultiváveis por processos técnicos, sob 
assistência do Poder Público, como um dos meios de fixa­
ção do rurícola nacional;

c ) Simplificação do processo expropriatório e per­
missão de pagam ento da coisa expropriada a longo prazo 
e em títulos da dívida pública.

I I  —  Adoção im ediata do novo Regulam ento da Car­
teira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil 
S .A . de modo a a tender às necessidades mínim as do pro­
dutor nacional, eliminados os excessos burocráticos e redu­
zidas as exageradas garantias exigidas.

I I I  —  Aplicação dos recursos da revenda de m áqui­
nas e m aterial agrícola do M inistério da Agricultura e in­
clusão das Prefeituras no plano de revenda, facilitando, 
assim, a redistribuição do m aterial, a prazo longo, aos p ro ­
dutores do interior do país.

IV —  Aplicação im ediata de pelo menos um térço 
da quantia prevista no A rt. 198 da Constituição Federal 
na instalação de colônias agrícolas no Nordeste, preconiza­
das nesta Tese ou de outro tipo, desde que tenham  o 
mesmo espírito e objetivem  o mesmo fim .

V —  Instalação e im ediato funcionamento do Banco 
do Nordeste como um dos meios subsidiários capazes de 
favorecer a fixação do camponês no Polígono das Sêcas.




